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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA

Processo 2005.02.01.014093-6 - DJ de 16/08/2007. p. 95

Relator: Desembargadora Federal VERA LUCIA LIMA

Relator para acórdão: Desembargador Federal CRUZ NETTO

Embargante: União Federal

Ministério Público Federal

Embargado: o acórdão que concedeu a segurança

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO.
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PRESIDENTE DA SESSÃO DE JULGAMENTO. VOTO DUPLO PARA
DESEMPATAR. IMPOSSIBILIDADE (REGIMENTO INTERNO, ARTS. 21 – VIII e 148).

1 - São cabíveis embargos de declaração para apreciar alegação de nulidade processual.

2 - Tendo o presidente do tribunal votado no julgamento do mandado de segurança originário, por
se tratar de matéria constitucional e, com o seu voto, provocado empate na votação, não poderia
proferir novo voto, já agora para desempatar o julgamento.

3 - No sistema processual pátrio não há previsão de que o mesmo julgador possa proferir dois
votos em um mesmo julgamento (mesmo processo), pois a prerrogativa que tem o presidente da
Corte de proferir voto de desempate só é cabível quando a votação, sem que o presidente tenha
votado, chega a ele empatada.

4 - Tanto isto é verdade que o Código de Processo Civil contém mecanismos que impedem até
mesmo quem já tenha atuado no processo de participar de novo julgamento. Assim é que estão
impedidos de participar do julgamento no tribunal o juiz que tenha proferido sentença em primeira
instância (art. 134 - III); quem já tenha atuado nos autos como advogado ou membro do Ministério
Público (art. 134 – II e IV). Além disso, nas sessões de julgamento, quando dois julgadores forem
parentes, o que primeiro votar tornará impedido o outro (art. 136).

5 - No caso, como estavam ausentes da sessão, justificadamente, alguns membros do tribunal, o
correto teria sido suspender-se o julgamento, aguardando-se a próxima sessão para colher os
votos deles.

6 - Embargos de declaração do Ministério Público Federal acolhidos para declarar-se nulo o
julgamento. Embargos de declaração da União prejudicados.

POR MAIORIA, PROVIDO O RECURSO DO MPF E JULGADO PREJUDICADO O RECURSO DA UNIÃO.

erga omnes
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REVISÃO CRIMINAL

Processo 2006.02.01.012082-6 – DJ de 6/09/2007, p. 384

Relator: Desembargadora Federal MARIA HELENA CISNE

Requerente: W. S.

Requerido: Ministério Público Federal

PENAL – REVISÃO CRIMINAL – APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA – PROVA NOVA INCAPAZ
DE DESCONSTITUIR O DECRETO CONDENATÓRIO - IMPROCEDÊNCIA DA REVISÃO CRIMINAL

- A revisão criminal é cabível apenas em casos excepcionais, taxativamente elencados pelo artigo
621, do Código de Processo Penal, os quais devem ter aplicação restrita, tanto por se constituírem
em possibilidade jurídica de sua causa de pedir quanto pela relevância do instituto da coisa julgada,
a qual concretiza o anseio de segurança do direito presente nas relações sociais.

- A prova nova, capaz de desconstituir o decreto condenatório, conforme disposto no inciso III, do
referido dispositivo, deve ter valor decisivo e mostrar cabalmente a inocência do condenado ou
circunstância que determine ou autorize diminuição especial da pena, não bastando aquela que só
debilite a prova do processo revidendo ou que cause dúvida.

- Revisão criminal julgada improcedente.

POR UNANIMIDADE, JULGADO IMPROCEDENTE O PEDIDO.

EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CÍVEL

Processo 2002.50.02.000002-2 – DJ de 25/05/2007, p. 218

Relator: Desembargador Federal ALBERTO NOGUEIRA

Relator para acórdão: Desembargador Federal LUÍS ANTONIO SOARES

Embargante: União Federal / Fazenda Nacional

Embargado: M. M. G. Ltda
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EMBARGOS INFRINGENTES - TRIBUTÁRIO – PIS – COMPENSAÇÃO – LEI Nº 8.383/91.

1 - No regime da Lei nº 8.383/91 (art. 66), havia autorização apenas para a compensação entre
tributos da mesma espécie. No regime da Lei nº 9.430/96, passou a ser possível a compensação
entre tributos distintos, desde que administrados pela Secretaria da Receita Federal, mas dependendo
de requerimento à autoridade fazendária que, após a análise de cada caso, efetuaria ou não o
encontro entre débitos e créditos. Essa situação somente foi modificada com a edição da Medida
Provisória nº 66, de 29/08/2002, convertida na Lei nº Lei nº 10.637/02, que deu nova redação ao art. 74
da Lei nº 9.430/96, autorizando a compensação por iniciativa do contribuinte, cujo efeito é o de
extinguir o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.

2 - No caso, quando da propositura da demanda (07/01/2002) não havia autorização legal para a
realização da compensação entre tributos e contribuições de espécies diversas pelo próprio
contribuinte, sendo indispensável, pois, o seu requerimento à Secretaria da Receita Federal, nos
termos do art. 74 da Lei nº 9.430/96, o que não ocorreu.

3 - Desse modo, a compensação, pela via judicial, só poderá ocorrer entre tributos da mesma
espécie, ou seja, as parcelas indevidamente recolhidas para o PIS com o próprio PIS, nos termos da
Lei nº 8.383/91, pois, neste caso, independe de prévio requerimento à autoridade fazendária.

4 - Embargos infringentes providos.

POR MAIORIA, PROVIDOS OS EMBARGOS.



5Infojur no 132 - 16 a 30 de novembro/2007

EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CÍVEL

Processo 2002.02.01.017026-5 – DJ de 24/05/2007, p. 221

Relator: Desembargador Federal PAULO ESPÍRITO SANTO

Embargante: União Federal

Embargado: J. P. A.

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. AGENTE FISCAL DO IMPOSTO ADUANEIRO. NOMEAÇÃO.
PRORROGAÇÃO DO PRAZO. LEI Nº 4.863/65. REVOGAÇÃO PELA EC 8/77.

- Recurso de Embargos Infringentes oposto com o objetivo de reformar o v.acórdão, que, por maioria,
condenou a União Federal a proceder a nomeação do Autor no cargo de Auditor Fiscal da Receita
Federal, a partir de janeiro de 1978, em face do disposto no artigo 41 da Lei nº 4.863, de 28/11/65.

- Incabível a nomeação pretendida, já que o referido artigo 41, da Lei nº 4.863/65, que prorrogou o
prazo de validade do concurso, foi revogado pelo parágrafo único, da Lei nº 5.987, de 14/12/73.

- De qualquer forma, qualquer dúvida quanto à perda da validade do concurso foi dirimida pela
Emenda Constitucional 8/77 que acrescentou o parágrafo 3º ao artigo 97 da Constituição de 1963,
que dispôs que “nenhum concurso terá validade por prazo maior de quatro anos contado da
homologação”.

- Inexistência de violação ao direito adquirido do candidato, já que a norma introduzida pela Emenda
Constitucional 8/77 é imperativa, incidindo de imediato.

POR UNANIMIDADE, PROVIDOS OS EMBARGOS.

“a aprovação em concursos
públicos realizados para o provimento de cargos do sistema
de classificação, anterior à vigência da Lei nº 5.645, de 10
de dezembro de 1970, que integram o Grupo Tributação,
Arrecadação e Fiscalização, não habilita o candidato ao
ingresso previsto neste artigo”

“nenhum concurso terá validade por
prazo maior de quatro anos, contado da homologação”
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AÇÃO RESCISÓRIA

Processo 2002.02.01.010649-6 – DJ de 7/08/2007, p. 239

Relator: Desembargador Federal POUL ERIK DYRLUND

Autor: Instituto Nacional do Seguro Nacional

Réu: C. M. J. e outros

I. R.

AÇÃO RESCISÓRIA – CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO – SERVIDORES PÚBLICOS –
ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO – MALTRATO, COM ARTIGOS 128, e 460,CPC-RECONVENÇÃO.

- Ajuíza o INSS ação rescisória, com fulcro no artigo 485, V, do CPC, em face de Célia de Mello Jorge,
e outros nove litisconsortes, objetivando rescindir acórdão da Egrégia Quinta Turma, desta Corte
Regional , ASSIM EMENTADO: “(...)O Eg. STF entendeu que os servidores fazem jus, apenas, pela
aplicação da URP, ao valor correspondente a 7/30 (sete trinta avos) de 16,19% sobre os vencimentos
de abril e maio de 1988, não cumulativamente, mas corrigidos monetariamente desde a data em que
eram devidos até o seu efetivo pagamento.”

- Inicialmente, rejeito as questões prévias, a uma, porque a questão de incidência, ou não, do verbete
nº 343, da Súmula do STF, entrosa-se com o próprio mérito, para os fins de aplicação do inciso V, do
artigo 485, do CPC, e, a duas, porque extrai-se da vestibular, que houve formulação de juízo rescidente,
e juízo rescisório, a teor de fl. 11, e fl. 12.

- Noutro eito, extingo, sem resolução do mérito, a reconvenção de fls. 79/83, por ausência de interesse
processual, eis que não se intenta qualquer pretensão de cunho rescisório, e tão somente o
inacolhimento da prédica autoral.

- Esta Corte Regional, por sua vez, profere acórdão de fls. 18/20, apreciando matéria estranha ao
decidido pelo Juízo de piso. Desta forma, evidentemente, houve maltrato, com artigos 128, e 460,
ambos do Código de Processo Civil, impondo-se o Juízo rescidente.

- Quanto ao juízo rescisório, há que se aquilatar, para os fins do verbete nº 343, da Súmula do STF,
passe-se o truísmo, não a data da sessão de julgamento por esta Corte Regional (8 de novembro de
1999), vez que, nem apreciou o tema, referente ao adiantamento pecuniário do PCCS, e sim a data da
sentença (30 de julho de 1992), época em que inexistia a divergência, noticiada pela parte ré, junto
aos Tribunais, havendo ao revés, consenso perante esta Corte Regional pelo incabimento (fls. 219/
220), o que conduz ao acolhimento desta demanda.

- Por derradeiro, como cediço, o juízo rescisório não pode ir além do almejado, na demanda originária,
pelo que incabível dar trânsito à postulação de condenação dos valores pagos indevidamente, que
deverá ser, eventualmente, objeto de demanda própria.

- Ante o exposto, julgo extinta a reconvenção (fls. 79/83), sem resolução de mérito, julgo procedente,
em parte, o pedido para rescindir o acórdão, proferido pela Egrégia Quinta Turma, desta Corte Regional,
na Apelação Cível nº 93.02.02871-2/RJ, dando provimento ao recurso interposto pelo INSS, para
julgar improcedente o pedido veiculado, perante o Juízo da 28ª Vara Federal, Seção Judiciária do Rio
de Janeiro, nos autos do processo nº 90.16263-7, condenando a parte ré nas despesas processuais,
e em honorários advocatícios que fixo em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), na forma do § único do artigo
21, do CPC.

- Ação Rescisória julgada procedente, em parte, para julgar improcedente o pedido nos autos do
processo no.90.162637, e extinta a reconvenção, nos termos epigrafados.

POR UNANIMIDADE, JULGADA PROCEDENTE, EM PARTE, A AÇÃO RESCISÓRIA E EXTINTA A
RECONVENÇÃO.
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APELAÇÃO CÍVEL

Processo 2004.51.01.534123-1 – DJ de 27/08/2007, p. 224

Relator: Desembargador Federal ABEL GOMES

Apelante: Instituto Nacional do Seguro Social

Apelado: M. P. C. P.

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DECLARAÇÃO DE MORTE PRESUMIDA. ARTIGO 78 DA LEI
Nº 8.213/91. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

I - Reconhecimento da morte presumida do segurado (marido da autora), com vistas à percepção de
benefício previdenciário nos termos do art. 78 da Lei nº 8.213/91, que exige o decurso mínimo de seis
meses de ausência do segurado.

II - Diante do acervo probatório contido nos autos, dúvidas não há quanto ao desaparecimento do
marido da autora. O INSS por sua vez, não logrou ilidir os elementos de prova apresentados pela
autora e suficientes para a declaração da morte presumida do segurado dentre os quais o registro
policial (fl. 15/16).

III - Apelação e remessa necessária conhecidas e improvidas.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO E À REMESSA NECESSÁRIA.

“PREVIDENCIÁRIO. DECLARAÇÃO DE MOR-
TE PRESUMIDA DO SEGURADO. PENSÃO A
DEPENDENTES. CONCESSÃO. ARTIGO 78 DA
LEI Nº 8.213/91. SENTENÇA MANTIDA.
- A presente ação pretende a declaração de morte
presumida do segurado, para fins exclusivamente
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previdenciários, de conformidade com o
preceituado no art. 78, da Lei nº 8.213/91, e estando
os autos instruídos com as provas necessárias,
fazem jus os autores ao recebimento da pensão.
- A pensão por morte objetiva assegurar à família
do de cujus os meios indispensáveis à sua

mantença, sendo certo que a dependência
econômica é presumida, de conformidade com a
regra inserta no art. 16 da Lei nº 8.213/91, pois os
dependentes não mais podem contar com a
subsistência que o segurado proporcionava.
- Remessa improvida. Sentença mantida.”

HABEAS CORPUS

Processo 2007.02.01.004518-3 – DJ de 11/09/2007, pp. 292 e 293

Relator: Desembargadora Federal LILIANE RORIZ

Impetrante: L. F. S. S. P. e outra

Paciente: M. P. E. M. e outros

Impetrado: Juiz da 2ª Vara Federal de Campos

PENAL. DELITO AMBIENTAL. AGENTE GARANTIDOR. NEXO DE CAUSALIDADE. TRANCAMENTO DA
AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE.

1 - Só há ausência de justa causa a ensejar o trancamento da ação penal através de habeas corpus,
quando comprovada, de plano, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da
punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito. Além
disso, dada a excepcionalidade do trancamento da ação penal, em sede de habeas corpus, é
necessário que o constrangimento ilegal sofrido seja manifesto, perceptível primus ictus oculi.

2 - Em se tratando de crime comissivo por omissão e de perigo, há justa causa suficiente para que a
ação penal tenha seu regular prosseguimento, também em face do ora pacientes, até mesmo porque,
em face de suas posições de Diretores da Indústria Matarazzo de Papéis S/A, podem ter participado
da decisão de ignorar a advertência feita, sendo possível, pois, que ocupassem a posição de agente
garantidor.

3 - As decisões do poluidor são tomadas em determinada data, mas as conseqüências só vêm a
aparecer (se aparecerem) tempos depois, o que torna imprescindível a avaliação não só da situação
de fato existente na data da ocorrência, mas também de toda a perspectiva de causalidade do dano,
vista a partir de todo o encadeamento histórico que originou o estrago ambiental.

4 - A omissão em atender a advertência dos experts, não se constitui em inclusão de uma causa
remota na cadeia causal do dano, com “regresso ao infinito”, vez que pode ter contribuído de forma
direta e imediata para a ocorrência do dano ambiental, ainda que vários anos depois, em equivalência
das condições e causalidade adequada, o que só se poderá verificar com o andamento da Ação
Penal.

5 - Ordem denegada.

POR UNANIMIDADE, DENEGADO O RECURSO.

habeas corpus

habeas
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corpus

habeas corpus

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA

Processo 2005.51.01.020779-6 – DJ de 22/05/2007, p. 164

Relator: Desembargadora Federal TANIA HEINE

Relator para acórdão: Juiz Federal Convocado ROGERIO TOBIAS DE CARVALHO

Apelante: M. D. E. F. D. Ltda

Apelado: União Federal / Fazenda Nacional

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO. DECISÃO
ADMINISTRATIVA. FALTA DE NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. EXPEDIÇÃO DE CPD-EN.
POSSIBILIDADE.

- Enquanto pendente manifestação da autoridade fiscal a respeito do pedido de compensação, não
se tem decisão definitiva a respeito de eventuais diferenças a serem cobradas pelo fisco. Configurada,
então, uma das hipóteses legais de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, que autoriza a
expedição da certidão positiva com efeitos de negativa, com arrimo no art. 206 do CTN.

- Em havendo deliberação no processo administrativo, cabe a autoridade fiscal demonstrar que
procedeu a devida notificação do contribuinte.

- A ausência de notificação do contribuinte em relação à eventual decisão administrativa que obste a
expedição de CPD-EN em seu favor, por si só, vicia a execução do comando decisório, ante a violação
do princípio constitucional do contraditório e da ampla defesa.

- Segurança concedida.

- Agravo interno prejudicado.

- Apelação conhecida e provida.

POR MAIORIA, PROVIDO O RECURSO.
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APELAÇÃO CÍVEL
Processo 1994.51.01.043035-7 – DJ de 29/05/2007, p. 238
Relator: Desembargador Federal LUIS ANTONIO SOARES

Apelante: D. P. R.
Apelado: União Federal

ADMINISTRATIVO – SERVIDOR PÚBLICO – CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO CELETISTA PARA
FINS DE PERCEPÇÃO DE LICENÇA-PRÊMIO – LEI Nº 8.112/90, ART. 100 C/C ART. 87 – LEI Nº 8.162,
ART. 7º, I E III – ENTENDIMENTO PACIFICADO NOS TRIBUNAIS SUPERIORES.

I - Com a implantação do Regime Jurídico Único, o tempo de serviço público federal prestado sob o
extinto regime celetista, é computado para todos os efeitos, inclusive para licença-prêmio por
assiduidade. Inteligência dos arts. 87 e 100, da Lei nº 8.112/90.

II - A Lei nº 8.162/91, através de seu art. 7º, não pode retroagir para alcançar fatos pretéritos à sua
vigência, já consolidados pelo referido diploma legal estatutário (Lei nº 8.112/90).

III - Precedentes do excelso Supremo Tribunal Federal.

IV - Correção monetária incidente, desde quando passou a ser devida a conversão da licença-prêmio
em pecúnia, pelos índices da tabela de precatórios da Justiça Federal.

V - Juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação válida, tendo em vista que a ação
foi proposta antes da MP 2.180-35/2001, que fixou os juros de mora em 6% (seis por cento) ao ano.
Precedentes do STJ.

VI - APELAÇÃO PROVIDA.

POR UNANIMIDADE, PROVIDO O RECURSO.



11Infojur no 132 - 16 a 30 de novembro/2007

a quo

AGRAVO DE INSTRUMENTO
Processo 2006.02.01.011670-7 – DJ de 24/05/2007, p. 328
Relator: Desembargador Federal CRUZ NETTO

Agravante: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
Agravado: N. O. P. (Espólio) e outro

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPROPRIAÇÃO. IMISSÃO PROVISÓRIA NA
POSSE. ART. 15 DO DECRETO-LEI Nº 3.365, DE 21/06/1941

I - Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que, em ação de desapropriação,
deixou de deferir a imissão na posse em favor da autarquia expropriante, considerando necessário
realizar audiência com a presença das partes e do perito judicial a fim de esclarecer questões
pendentes.

II - Presentes os requisitos para a concessão da imissão na posse, na medida em que se presume
a legalidade do decreto presidencial que declarou o imóvel como de interesse social para fins de
reforma agrária. Acresce que a ação expropriatória foi ajuizada em 2001, já estando assentadas
várias famílias no imóvel, assentamento este que se deu com a concordância do INCRA, após o
ajuizamento da referida ação.

III - Uma vez cumpridas as exigências legais (art. 15 do Decreto-lei nº 3.365, de 21/06/1941), descabem
outras discussões para a concessão da imissão na posse, sendo certo que eventuais impugnações
ao decreto expropriatório têm que ser postuladas em ação específica, que, entretanto não inviabiliza
o prosseguimento da desapropriação.

IV - AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.

POR UNANIMIDADE, PROVIDO O RECURSO.

a quo
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“PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO -
AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESAPRO-
PRIAÇAO POR INTERESSE SOCIAL - IMISSÃO
NA POSSE (LC 76/93)

- A imissão provisória na posse não viola os princípios
da ampla defesa e do contraditório, eis que a própria
Constituição (art. 184, § 3º) estabeleceu a necessidade
de previsão, por lei complementar, de ‘procedimento
contraditório especial’.
- No curso da ação expropriatória será garantido
ao proprietário do imóvel rural o direito ao
contraditório em sua amplitude.
- Restrições desta espécie justificam-se em razão
da necessária prevalência do interesse público
sobre o privado.
- O mandado de segurança impetrado no STF não
terá o condão de suspender o curso da ação
expropriatória. Inaplicabilidade do artigo 265, IV,
a, do CPC.
- Agravo de instrumento improvido.”

REMESSA EX OFFICIO EM MANDADO DE SEGURANÇA

Processo 2005.51.01.008032-2 – DJ de 23/07/2007, p. 205
Relator: Desembargador Federal FREDERICO GUEIROS
Parte autora: F. S. C.
Parte ré: Ordem dos Advogados do Brasil – RJ

Remetente: Juízo Federal da 30ª Vara/RJ

ADMINISTRATIVO – INSCRIÇÃO EM EXAME DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL –
APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE ESTAR CURSANDO O 10º PERÍODO – POSSIBILIDADE.

1 - Para inscrição no Exame de Ordem, segundo orientação da própria Ordem dos Advogados do
Brasil em suas instruções baixadas em 02 de fevereiro de 2007, o candidato poderá apresentar no
ato da inscrição declaração de estar cursando o 10º período, com previsão de conclusão do curso
para o final deste semestre.

2 - A apresentação da declaração em questão no ato da inscrição, em substituição à Declaração de
Conclusão do Curso ou Diploma do mesmo, não isenta o candidato aprovado, quando da entrega da
carteira, de apresenta um destes documentos

3 - Remessa necessária improvida. Sentença mantida..

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À REMESSA NECESSÁRIA.

a quo

“declaração de conclusão do
curso, ou ainda, declaração de estar cursando o 10º
período, com previsão de conclusão do curso para o final
deste semestre”
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APELAÇÃO CÍVEL

Processo 2003.51.01.005096-5 – DJ de 22/05/2007, p. 217

Relator: Desembargador Federal REIS FRIEDE

Apelante: E. M. P.

Apelado: Caixa Econômica Federal

SFH. AÇÃO CONSIGNATÓRIA. CONTRATO DE GAVETA. ILEGITIMIDADE ATIVA DO CESSIONÁRIO.

I. A orientação dominante no Superior Tribunal de Justiça, das Turmas de direito público e das de
direito privado, é no sentido de exigir a anuência do banco financiador como condição para a
substituição do mutuário.

II. A interveniência do agente financeiro é obrigatória, na transferência de financiamentos, celebrados
pelo Sistema Financeiro da Habitação.

III. O cessionário de financiamento regido pelo SFH carece de legitimidade para propor ação de
consignação contra o agente financiador, se este não interveio na transferência.

IV. Apelação improvida, mantendo-se a r. sentença do Juízo de 1º grau.

POR MAIORIA, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO.

APELAÇÃO E REMESSA EX OFFICIO EM MANDADO DE SEGURANÇA

Processo 2005.51.01.025470-1 – DJ de 25/09/2007, p. 487

Relator: Desembargador Federal RALDENIO BONIFACIO COSTA

Apelante: M. V. F.

União Federal

Apelado: os mesmos

Remetente: Juíz Federal da 18ª Vara Federal /RJ
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a quo

“Manual de Procedimentos
de Restituição, Ressarcimento e Compensação”

a quo

“ampla defesa”

a quo

CONSTITUCIONAL - ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - PROCESSO DISCIPLINAR
PARA APURAR POSSÍVEIS IRREGULARIDADES COMETIDAS POR AUDITOR FISCAL DA RECEITA
FEDERAL -ART. 5º, LV/CF/88 - ALEGAÇÃO DE LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ POR PARTE DA AUTORIDADE
COATORA - PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO E À REMESSA NECESSÁRIA.

1 - Apelações e Remessa Necessária em Mandado de Segurança em face de Sentença que
concedeu, em parte, a segurança, confirmando a liminar deferida em parte, para determinar que a
autoridade coatora suspendesse o processo disciplinar objeto do presente feito em razão da
ausência de documentação complementar à instrução do procedimento, determinando o seu
prosseguimento normal, tão logo fosse devidamente instruído.

2 - Mandado de Segurança impetrado por Auditor Fiscal da Receita Federal objetivando não fosse
considerado revel em autos de inquérito em procedimento disciplinar no qual foi indiciado por
descumprimento de disposições contidas no “Manual de Procedimentos de Restituição,
Ressarcimento e Compensação”, o qual, segundo alegou, não constaria daqueles autos e nem da
publicação oficial, de modo a viabilizar a sua defesa.

3 - Não se apurou litigância de má-fé por parte da União.

4 - Sendo o contraditório e a ampla defesa princípios consagrados no artigo 5º, inciso LV, da Lex
Magna, há que se possibilitar, por todos os meios possíveis, as condições necessárias a que o
julgador chegue à verdade dos fatos, mediante as provas rogadas examinar pelo indiciado, em
inquérito, ou pelo Réu, em procedimento penal, ou também, em procedimento cível.

5 - Apelação do Impetrante a que se NEGA PROVIMENTO. Apelação da União e Remessa
Necessária a que se DÁ PARCIAL PROVIMENTO, mantida a medida liminar parcialmente deferida
e confirmada pela r. Sentença a quo, tão-somente para que, já incluído o “Manual de Procedimentos
de Restituição, Ressarcimento e Compensação”, se prossiga com o Processo Disciplinar
nº 1078.11755/2003-72.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO DO IMPETRANTE, E PARCIALMENTE
PROVIDAS A APELAÇÃO DA UNIÃO E A REMESSA NECESSÁRIA.
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IN TOTUM

ius rescindens

in totum
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decisum 


